
HABEAS CORPUS Nº 928394 - SP (2024/0252356-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : EMERSON MEIRA JUNIOR
ADVOGADO : EMERSON MEIRA JUNIOR - SP409062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO DOS SANTOS ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33 
§4º, DA LEI 11.343/06. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITO LEGAL. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. 
PACIENTE QUE NÃO SE TRATA DE TRAFICANTE 
ESPORÁDICO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado a 
5 anos de reclusão por tráfico de drogas, com pedido de 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado e fixação de 
regime inicial aberto. O Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo afastou a aplicação do redutor do tráfico privilegiado, 
mantendo a condenação alterando o regime inicial para 
semiaberto.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o paciente 
preenche os requisitos para a aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
III. Razões de decidir
4. A Terceira Seção do STJ não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
5. Para a concessão do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06, é necessário que o condenado seja primário, tenha 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e 
não integre organização criminosa.
6. A quantidade e diversidade de drogas apreendidas - 60 
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porções de maconha, 32 de crack e 66 de cocaína -  , bem como 
as circunstâncias da prisão, indicam dedicação do paciente à 
atividade criminosa, afastando a aplicação do redutor. O tribunal 
de origem consignou não se tratar de traficante ocasional, mas, 
sim, de pessoa já dedicada à narcotraficância, até porque 
nenhum outro infrator confiaria tamanha quantidade a mero 
neófito na atividade criminosa.
7. Para análise do pleito de aplicação da minorante a fim de 
modificar a conclusão da origem, seria necessária profunda 
análise do acervo fático-probatório, o que não é possível em 
habeas corpus.
IV. Dispositivo
8. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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3. A questão em discussão consiste em saber se o paciente 
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privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
III. Razões de decidir
4. A Terceira Seção do STJ não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
5. Para a concessão do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
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não integre organização criminosa.
6. A quantidade e diversidade de drogas apreendidas - 60 

Documento eletrônico VDA44151545 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:21:12
Código de Controle do Documento: 91c4b226-7e4f-4443-a7a1-3a6f0f584c63



porções de maconha, 32 de crack e 66 de cocaína -  , bem como 
as circunstâncias da prisão, indicam dedicação do paciente à 
atividade criminosa, afastando a aplicação do redutor. O tribunal 
de origem consignou não se tratar de traficante ocasional, mas, 
sim, de pessoa já dedicada à narcotraficância, até porque 
nenhum outro infrator confiaria tamanha quantidade a mero 
neófito na atividade criminosa.
7. Para análise do pleito de aplicação da minorante a fim de 
modificar a conclusão da origem, seria necessária profunda 
análise do acervo fático-probatório, o que não é possível em 
habeas corpus.
IV. Dispositivo
8. Ordem denegada.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus sem pedido liminar impetrado em favor 
de RICARDO DOS SANTOS ROCHA em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação Criminal 
n. 1500228-54.2023.8.26.0628).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) 
anos de reclusão, em regime inicial fechado, como incurso no art. 33, caput, da lei 
11.343/06.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi 
parcialmente provido apenas para fixar o regime inicial em semiaberto, em acórdão 
assim ementado (e-STJ, fls. 11):

APELAÇÃO CRIMINAL Tráfico de drogas Recurso defensivo 
Dosimetria Contexto fático-probatório que indica o acerto na fixação 
das penas pelo critério trifásico - Nem mesmo a incidência de 
circunstância atenuante pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal (Súmula nº 231/STJ) Tráfico Privilegiado Descabimento - 
A aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, 
demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, quais 
sejam, primariedade, bons antecedentes, não se dedicar o agente a 
atividades criminosas ou integrar organização criminosa (STJ) O caso 
dos autos evidencia não se tratar de traficante ocasional Em face da 
primariedade, com favorabilidade na primeira etapa dosimétrica e pena 
corporal superior a 4 e não excedente a 8 anos, o regime inicial não 
pode ser diverso do intermediário (CP, art. 33, § 2º, “b”, e § 3º), 
descabendo cogitar in casu no regime aberto, tampouco no fechado. 
Incabíveis a substituição da pena corporal por restritivas de direitos 
(CP, art. 44) e o sursis penal (CP, art. 77), até porque o quantum 
sancionatório (superior a 4 e 2 anos, respectivamente) já os 
obstaculiza RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas razões, sustenta o impetrante que há constrangimento ilegal 
pois o paciente preenche todos os requisitos legais para concessão do redutor 
relativo ao tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
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Requer, assim, a aplicação da minorante do tráfico privilegiado em sua 
fração máxima, bem como a fixação do regime inicial aberto para cumprimento da 
pena e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

As informações foram prestada (e-STJ, fls. 44/47 e 50/73).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ e, 
no mérito, pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 75/78).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
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cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que 
não se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim 
se manifestou acerca da aplicação da causa de diminuição (e-STJ, fls. 24/33):

Não terceira não há causas de aumento e de diminuição a serem 
consideradas.

Outrossim, a figura do tráfico privilegiado foi criada pelo legislador 
como implementação de política criminal com finalidade específica: 
favorecer somente o traficante eventual. Ora, no caso concreto foram 
apreendidas 60 porções de maconha, 32 de crack e 66 porções de 
cocaína, (notoriamente uma das drogas mais viciantes e de 
elevadíssimo poder deletério à pessoa e à sociedade), o que 
evidencia não se tratar de traficante ocasional, mas, sim, de pessoa já 
dedicada à narcotraficância, até porque nenhum outro infrator 
confiaria tamanha quantidade a mero neófito na atividade 
criminosa. Tem-se, portanto, independentemente de qualquer outra 
circunstância probatória (por exemplo, de anotações e/ou de 
ligações/mensagens telefônicas incriminadoras), contexto a patentear 
a figura do traficante habitual, o que, por si só, já obsta no caso 
concreto a concessão do beneplácito do § 4º do artigo 33 da Lei nº 
11.343/06, cujos requisitos são cumulativos.

A propósito, o Superior Tribunal de Justiça, mutatis mutandis:

“A aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, 
demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, 
quais sejam, primariedade, bons antecedentes, não se dedicar o 
agente a atividades criminosas ou integrar organização 
criminosa” (AgRg no HC 639.517/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
30/03/2021).

“Os requisitos previstos na causa de diminuição (o agente 
ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa) são de 
observância cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer 
deles, implica a não aplicação da causa de diminuição de 
pena” (AgRg no HC 697.770/PE, Rel. Ministro JESUÍNO 
RISSATO, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2021, D Je 
16/12/2021).

Depreende-se, pois, incabível a figura redutora, eis que não 
preenchidos todos os seus 4 (quatro) requisitos, elencados no § 4º 
do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, razão pela qual se torna definitiva a 
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reprimenda a ser cumprida de 5 anos de reclusão e pagamento de 500 
dias-multa, no menor valor unitário.

No mesmo sentido, o parecer do Ministério Público Federal, o qual 
adoto como razões para decidir (e-STJ, fls.76/77):

O Tribunal de origem, ao afastar a citada minorante levou em 
consideração não apenas a grande quantidade de drogas 
apreendidas, mas também por haver evidências de que o Paciente se 
dedica à atividade criminosa. Para ilustrar, destaca-se da sentença 
condenatória (e-STJ, fls. 21/22):

O autuado levava consigo expressiva quantidade de 
entorpecentes - 60 porções de maconha, 32 de crack e 66 de 
cocaína circunstância que indica que está efetivamente 
inserido em atividade organizada.

Deveras, “porque diante da apreensão de considerável 
quantidade de drogas, inequivocamente destinadas ao comércio, 
admitindo-se a atividade ilícita, o delito cometido se afigura como 
típico e intrínseco à criminalidade organizada, ressabido que não 
há, ainda, “livre concorrência” ou “empreendedorismo” no tráfico.

Sendo evidente que os responsáveis pela estruturação da venda 
de drogas, já estando no controle das etapas de produção, 
transporte e acondicionamento, não confiariam a considerável 
quantidade de entorpecentes apreendidos a pessoa que não 
gozasse da confiança deles, ou não tivesse com eles algum 
vínculo”.

Somado a isso, o acusado está sendo acusado por crime de 
mesma espécie, conforme processo 1525304-
53.2022.8.26.0228, o que demonstra que ele está 
incisivamente inserido no narcotráfico.

E é evidente que a benesse penal em questão é dirigida a 
pessoas que se envolveram com a traficância de forma pontual, 
ocasional, hipótese com a qual, repita-se, não se identifica o 
caso vertente.

(...)

Por tudo isso e se considerando sobremaneira que há provas 
suficientes de que se dedica a atividades criminosas, é de se 
afastar a incidência, em concreto, da causa de diminuição em 
tela.

Assim, chego, à pena definitiva de 05 (cinco) anos de reclusão e 
500 (quinhentos) dias- multa, ao valor unitário de 1/30 (um 
trigésimo) do maior salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, 
atualizando-se consoante manda a lei.

Observa-se que restou comprovado, mediante a análise do conjunto 
probatório dos autos, que o Paciente dedica-se a atividade delitiva, 
razão pela qual a modificação desse entendimento – a fim de fazer 
incidir a minorante do tráfico privilegiado – demandaria dilação 
probatória, procedimento inviável nesta via estreita, de cognição 
sumária. Nesse sentido, colaciona-se o seguinte precedente desta 
Corte Superior de Justiça:

Com efeito, o reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional daquele ainda neófito 
na vida criminosa.
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Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado preencha os seguintes 
requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter bons antecedentes; (iii) não se dedicar às 
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em 9/6/2021, DJe 
1º/7/2021, decidiu que "a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na natureza, na 

diversidade e na quantidade da droga apreendida, sendo necessário que esse vetor 

seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 

caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 

organização criminosa" (AgRg no AgRg no REsp n. 2.078.919/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
27/11/2023).

No caso, o tribunal de origem deixou bem consignado que o paciente 
se  dedica à atividade criminosa, não apenas em razão da quantidade e diversidade 
de entorpecentes apreendidos - 60 porções de maconha, 32 de crack e 66 de 

cocaína -, mas principalmente devido as circunstâncias que culminaram na prisão em 
flagrante - os policiais (...) disseram que no local dos fatos se trata de conhecido 
ponto de venda de drogas e que no indigitado dia fizeram breve campana e 
observaram o réu com uma sacola preta na mão; Salientaram que duas pessoas se 
aproximaram do acusado, entregaram algo para o requerido e receberam algo em 
troca; (...) efetuaram a abordagem do réu. Na sacola encontraram as drogas 
apreendidas e quantia em espécie. Na ocasião, o requerido confessou a traficância. - 
(e-STJ, fl. 17); O que evidenciam "não se tratar de traficante ocasional, mas, sim, de 

pessoa já dedicada à  narcotraficância, até porque nenhum outro infrator confiaria 

tamanha quantidade a mero neófito na atividade criminosa" (e-STJ, fl. 13).

Neste termos, tenho que a análise realizada pelo Tribunal de 
origem está em linha com a jurisprudência desta Corte acerca da temática.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO SE TRATAVA DE 
TRAFICANTE ESPORÁDICO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
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QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. INVIABILIDADE. EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa.

2. A redutora do tráfico privilegiado foi rechaçada porque as 
instâncias de origem reconheceram expressamente que o 
paciente pertencia a organização criminosa, haja vista não apenas 
a expressiva quantidade e diversidade de entorpecentes 
apreendidos - 254,7kg de maconha e 497g de cocaína (e-STJ fl. 
27) -, mas principalmente devido às circunstâncias que 
culminaram em sua prisão em flagrante - após delação anônima 
no Disque Denúncia informando à polícia sobre a ocorrência de 
tráfico de drogas na residência do paciente, razão pela qual 
diligenciaram até o local e foram recebidos por ele na porta do 
imóvel, pedindo-lhes que aguardassem alguns minutos; pouco 
tempo depois, os milicianos escutaram o choro de uma criança e 
adentraram o imóvel, encontrando as drogas e constatando que o 
paciente havia fugido pela janela dos fundos - (e-STJ fl. 20/21); 
sendo, portanto, pouco crível que tamanha quantidade de 
entorpecentes, com elevado valor mercantil, fosse confiada a uma 
pessoa inexperiente e de pouca confiança na prática da 
mercancia ilícita; tudo isso a denotar que ele não se tratava de 
traficante esporádico.

3. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus.

Precedentes.

4. Apesar de o montante da sanção - 7 anos de reclusão - admitir, em 
tese, a fixação do regime intermediário, a gravidade concreta da 
conduta perpetrada, a qual justificou a exasperação da basilar em 2 
anos, é fundamento idôneo para a fixação do regime mais gravoso; o 
que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte de Justiça que 
que é pacífica no sentido de que a existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, ou ainda, outra situação que demonstre a 
gravidade concreta do delito perpetrado, como in casu, são condições 
aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do 
quantum de pena imposta, de modo que não existe ilegalidade no 
resgate da reprimenda do paciente no regime inicial fechado.

Precedentes.

5. Inalterado o montante da sanção, é inviável a substituição da pena 
privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos, por expressa 
vedação legal, nos termos do art. 44, I, do Código Penal.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 830.999/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REGIME 
FECHADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. GRAVIDADE 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/06 é aplicável desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem 
integre organização criminosa.

No caso, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, 
que estava evidenciada a dedicação do apenado às atividades 
criminosas. Foi ressaltada, dentre outros elementos, a apreensão de 
elevada quantidade e variedade de entorpecentes (399,8g de 
maconha e 504g de cocaína), além de balança de precisão, sacos 
plásticos, rolos de filme plástico e eppendorfs vazios e anotações 
relativas à contabilidade do tráfico de drogas.

Acolher a tese defensiva a fim de reformar as conclusões a que 
chegaram as instâncias ordinárias demandaria aprofundado 
revolvimento fático, procedimento vedado na via estreita do habeas 
corpus.

2. A quantidade da droga demonstra a gravidade concreta do delito, 
justificando, por força do princípio da individualização da pena, o 
agravamento do aspecto qualitativo (regime) da pena. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 863.507/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a profunda reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXCLUSÃO DA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA CONDUTA SOCIAL. PEDIDO 
ACOLHIDO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REITERAÇÃO. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

1. Não comporta conhecimento o pedido de exclusão da circunstância 
judicial da conduta social, pois já apreciado em embargos de 
declaração.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. A localização das drogas em vários imóveis constitui circunstância 
indicativa de dedicação a atividades ilícitas, justificando o afastamento 
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da minorante do tráfico privilegiado.

4. Devidamente fundamentado o acórdão, a alteração pretendida 
pela defesa demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, providência inviável em 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.403.282/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM DEDICAÇÃO 
AO TRÁFICO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. PRECEDENTES DESTA CORTE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há bis in idem na hipótese em que se utiliza a quantidade de 
droga apreendida para elevar a pena-base (1ª fase) e afasta-se a 
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
(3ª fase) por demonstrar que o acusado se dedica a atividades 
criminosas ou integra organização criminosa, levando em 
consideração não apenas a quantidade das drogas, mas as 
circunstâncias do crime. Precedentes desta Corte.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a apreensão 
de petrechos utilizados para mercancia indica que o agente não se 
trata de traficante eventual e permite o afastamento do redutor do 
tráfico privilegiado por demonstrar dedicação a atividades criminosas. 
Precedentes.

3. Tendo a Corte de origem concluído que o agravante se dedica 
às atividades criminosas para afastar a aplicação do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, a modificação de tal entendimento demanda 
a reapreciação do acervo fático-probatório, providência obstada 
nesta via especial perante a incidência do óbice contido na 
Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.

4. No caso dos autos, a natureza das drogas apreendidas 
(aproximadamente 2,5kg de cocaína e 19,324g de maconha) são 
fundamentos idôneos para a exasperação da pena-base e adoção da 
fração superior a 1/6, exatamente nos termos do que preconiza o art. 
42 da lei n. 11.343/2006. Prec edentes.
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5. No tocante ao dissídio jurisprudencial, a parte recorrente não 
realizou o cotejo analítico nos moldes exigidos no art. 1.029, § 1º, do 
Código de Processo Civil - CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.

6. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se 
admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão 
proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário 
em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e 
conflito de competência.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.521.350/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

Com efeito, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, denego a ordem pleiteada no presente habeas corpus.
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